GESEL

e UFRJ
http://gesel.ie.ufri.or/ gesel@gesel.ie.ufrj.br

Analise de Impacto Regulatéorio — AIR como
Garantia de Seguranca e Estabilidade
Regulatoria

SCHMITKE, Yuri. “Andlise de Impacto Regulatério — AIR como Garantia de
Seguranca e Estabilidade Regulatéria”. Agéncia CanalEnergia. Rio de Janeiro. 3 de
novembro de 2016.

Segundo o Ranking da Burocracia, o Brasil encontra-se na 179° posicdo, dentre os
183 paises avaliados, 0 que se comprova pelo fato de termos editado 5,24 milhdes
de normas, na esfera dos trés entes federativos, desde a Constituicdo Federal de
1988 até 2014. No ambito regulatério, ndo ha davidas de que deve ser avaliada a
sustentabilidade das incontaveis normas regulatérias, inclusive quanto ao prazo de
validade e sua respectiva extingao.

A Andlise de Impacto Regulatério — AIR tem se mostrado a ferramenta mais eficaz
para melhorar a qualidade regulatéria e equacionar o estoque das normas
regulatérias (necessidade vs utilidade), mediante analise ex ante e ex post.

A AIR é um dos instrumentos disponiveis para melhorar a qualidade da regulagéo e
consiste na andlise e avaliacdo dos possiveis beneficios, custos e impactos de
regulacdes novas ou ja existentes (OECD, 2008), através de método capaz de ajudar
no desenho, na implementacdo e no monitoramento de melhorias dos sistemas
regulatérios, oferecendo uma metodologia de avaliagdo das consequéncias
regulatérias (KIRKPATRIC e PARKER, 2004).

AIR é um dos pilares da governanca regulatoria, tendo por finalidade auxiliar na
tomada de decisdo e contribuir para uma regulacéo eficiente, eficaz, transparente e
responsavel. Para fins de garantir a tdo almejada seguranca e estabilidade
regulatéria, a AIR tem por escopo propiciar previsibilidade, reducdo de riscos e
ganhos em eficiéncia e qualidade na regulacdo, mediante participacdo dos
stakeholders e mecanismos de accountability, ou seja, através da participacdo dos
agentes interessados (consulta publica), transparéncia e prestacdo de contas
(responsabilizacéo do regulador).

Disso resulta maior legitimacédo do regulador na tomada de decisdo, com base em
evidéncias empiricas, afastando-se decisdes discricionérias e imotivadas, bem como
a intervencdo indevida e prejudicial do regulador na atividade econOmica dos
agentes regulados, o que também contribui significativamente para a redugdo do
estoque de normas regulatoérias (desregulagao), atrai mais investimentos e melhora a
competitividade de mercado (livre concorréncia) ao evitar abusos do poder
econdmico.

Dentre os principais atores que utilizam AIR na tomada de decisdo, destaca-se a
Organisation for Economic Co-operation and Development — OECD ou Organizacao
para Cooperacdo e Desenvolvimento Econdémico — OCDE, que traz orientacdes




econdmicas e regulatorias para seus 34 paises membros. Apesar do Brasil ndo ser
membro, tem recebido e implementado orientagdes da OCDE com bastante
frequéncia.

Nos Estados Unidos, o Office of Information and Regulatory Affairs — OIRA, érgéo
criado em 1980, vinculado ao Office of Management and Budget — OMB (White
House), tem por objetivo avaliar impacto regulatério de agéncias reguladores em
situagBes em que o impacto econdmico supera 100 milhdes de dolares.

No Reino Unido h&a o Better Regulation Delivery Office — BRDO, 6rgéo vinculado ao
Department for Business, Innovation and Skills — BIS, criado em 2012, em razdo da
reestruturagdo, mas cuja AIR vem sendo adotada pelos britdnicos desde a década
de 80.

No México, a Comision Federal de Mejora Regulatoria — COFEMER, vinculada a
Secretaria de Economia, criada em 2000, € a Unica experiéncia na América Latina e
possui alguns dos melhores indices de eficiéncia do mundo em AIR. A Alemanha
empreende AIR através do Nationaler Normenkontrollrat — NKR (Conselho Nacional
de Controle de Normas), vinculado ao Chefe do Governo Federal (Chancelaria),
criado em 2006. Os paises membros da Unido Europeia se orientam através do
Impact Assessment Board — IAB, 6rgdo vinculado ao Gabinete do Secretéario-Geral
da Comissédo Europeia, criado em 2006. Em suma, sdo elementos essenciais de
uma AIR: (i) a descricio com mapeamento das normas vigentes, definicdo do
problema e objetivos politicos, e demonstracdo da necessidade de nova regulacéo;
(i) as opgOes/alternativas que podem ser adotadas, inclusive ndo regulatérias; (iii) os
custos diretos e indiretos para quantificar os impactos da regulagéo (econdmicos,
financeiros, sociais e ambientais); (iv) a consulta publica para coleta de informagdes
com participagdo dos interessados (stakeholders); (v) a fase de cumprimento e
execucao com descricdo da politica de conformidade com as normas e instrumentos
garantidores de cumprimento; e (vii o acompanhamento regulatério com
mecanismos de coleta de informac&o e definicdo da validade da norma regulatéria
(manutencao, modificagdo ou extingao).

O procedimento adotado pela BRDO (UK) prevé diversas etapas a serem seguidas,
na seguinte ordem: (i) definicdo do problema e dos objetivos a serem alcangados; (i)
consulta com participagdo dos agentes para validar as conclusdes alcancadas nas
fases anteriores; (iii) selecdo das diferentes opgbes a serem consideradas; (iv)
escolha do método de andlise; (v) mapeamento de dados para mensurar custos e
beneficios de todas as opg¢Oes identificadas; (vi) analise e comparagéo das opcdes,
segundo o método definido, e elaboracdo do relatério de AIR e da norma regulatoria;
(vii) consulta publica das minutas do relatério de AIR e da norma regulatéria para
validacdo do resultado com os interessados; (vii) ajuste do relatério de AIR e
sugestdo da medida regulatéria a ser adotada pelo agente regulador responsavel
pela tomada de deciséo; (ix) monitoramento da regulagéo, mediante levantamento de
informag0des para os stakeholders e o regulador;

Em diversos paises, a AIR é tratada como ferramenta estratégica, utilizada por
orgdos vinculados ao Poder Executivo e que possuem a atribuicdo de orientar e
fiscalizar a atuacdo das diversas agéncias reguladoras. O PLS n° 52/2013, que tem
por objeto a reestruturacdo das agéncias reguladoras federais, previa em sua
redacdo originéria, de relatoria do Senador Walter Pinheiro, a criagdo de uma
Camara de Supervisdo Regulatéria, mas cuja intensdo foi abandonada no relatério
substitutivo da Senadora Simone Tebet.

A primeira experiéncia no Brasil (ainda que pouco utilizada na pratica) ocorreu com a
edicdo do Decreto n® 4.176.2012, que estabelece modelo de AIR no anexo a
Exposicdo de Motivos dos atos normativos submetidos & apreciacéo da Presidéncia
da Republica.

O Programa de Fortalecimento da Capacidade Institucional para Gestdo e




Regulagéo (PRO-REG), criado pelo Governo Federal em 2007, objetivando contribuir
para a melhoria do sistema regulatério, coordenagéo entre as agéncias reguladoras
federais, mecanismos de prestagdo de contas e transparéncia (accountability),
participagcédo social e qualidade da regulagdo de mercados. O Brasil iniciou assim
uma série de reformas regulatérias, trazendo a orientacdo para que a AIR fosse
adotada pelas agéncias em 2010, o que foi reiterado com a recomendacdo do
Tribunal de Contas da Unido — TCU, na forma do Acérdao n° 240/2015. ANAC,
ANATEL, ANCINE, ANEEL, ANP, ANS e ANVISA séo as agéncias federais que ja
utiizam AIR (em alguma medida) na tomada de decisdes, o que provavelmente
passara a ser obrigatorio quando da san¢éo do referido PLS n° 52.

O Decreto n° 7.963/2013, que institui o Plano Nacional de Consumo e Cidadania e a
Camara Nacional das Relagdes de Consumo, prevé como eixo de regulagdo e
fiscalizagéo a AIR, neste caso, sob a perspectiva dos direitos do consumidor.

Ocorre que, pela experiéncia e orientacdo internacional, a AIR deveria ser
primordialmente utilizada por 6rgdo supervisor das agéncias reguladoras, somente
em casos de relevante impacto ambiental, social, econdmico e financeiro. Nos EUA,
v.g., a AIR € adotada somente se o impacto econémico for superior a 100 milhées de
doélares.

No caso especifico do setor elétrico brasileiro, a ANEEL passou a utilizar AIR a partir
de 2013, com a edigdo da Resolugdo Normativa n° 540. Contudo, o procedimento
tem se resumido apenas ao preenchimento do formulério, sem acompanhamento de
relatério técnico detalhado e andlise efetiva de custo-beneficio, e, na grande maioria
das vezes, sem consulta publica prévia a elaboracdo da norma regulatéria, o que
prejudica substantivamente a efetividade do instrumento e a legitimacdo do
regulador.

Importante observar que a AIR ndo se resume apenas a um instrumento para auxiliar
as agéncias reguladoras a tomarem decisdes ou produzirem as suas normas, tendo
também por escopo embasar a edicdo de leis, decretos e portarias que produzem
relevante impacto regulatorio.

Muitos dos prejuizos que o setor elétrico vem enfrentando certamente seriam
evitados ou reduzidos caso houvesse a adocdo da AIR na tomada de decisdes
politico-regulatérias, tal qual ocorreu no caso da renovagéo das concessdes (MP n°
579/2012), que ja causou prejuizos na ordem de 100 bilhdes de reais para o setor,
no caso da judicializagéo para evitar ajustes no GSF (Generation Scalling Factor)
das usinas hidrelétricas participantes do MRE, que somada as decisfes liminares de
outros agentes afetados, por vezes postergou a liquidagéo financeira no ambito da
CCEE. Também podemos destacar a judicializagdo do caso da CDE pelos
consumidores livres, e, mais recentemente, 0os prejuizos que poderdo advir em face
de algumas das disposi¢des inseridas as pressas no texto originario da MP n°
735/2015.

Questdes como implementar um mercado de energia elétrica 100% livre e as
respectivas regras de transi¢cdo, assim como a decisdo de substituir a rede elétrica
por uma rede inteligente (smart grid), especialmente na area de distribuigéo,
objetivando eliminar ou reduzir o furto de energia e a necessidade de deslocamento
mensal de pessoal para afericdo de consumo, certamente sdo questbes politico-
regulatérias que merecem andlise aprofundada de custo-beneficio, sendo
imprescindivel a ado¢ao de AIR para a tomada de deciséo.

Caso a AIR seja utilizada ap6s a elaboracdo da minuta da norma regulatéria, sem a
participagdo prévia dos agentes afetados e efetiva quantificacdo dos custos e
beneficios, sem analise empirica dos dados coletados, o instrumento ira prestar-se
apenas a justificar decisfes ja tomadas (ex-post), salvo pequenos ajustes, resultando
em cumprimento de mera obrigacao.




Para que a AIR ndo se torne mais um instrumento burocrético e inoperante, torna-se
imprescindivel a capacitagdo de pessoal, inclusive mediante intercambio
internacional, para que haja a correta utilizacdo desta complexa ferramenta, o que
também deve ser acompanhado de destinacdo especifica e suficiente de recursos
financeiros para a sua plena execugao.
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